
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.431 - SC (2015/0153394-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : TIAGO DOS SANTOS DIAS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PACIENTE CONDENADO ÀS PENAS DE 2 ANOS E 11 
MESES DE RECLUSÃO E MULTA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO ESTABELECIDO COM BASE NA HEDIONDEZ E 
GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME 
INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO 
RECOMENDAM A SUBSTITUIÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

– O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

– Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que a pena 
comporta, é necessária fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas 
440/STJ e 718 e 719 do STF.

– Considerando que a pena foi fixada em 2 anos e 11 meses de 
reclusão, pela primariedade do acusado e pela análise favorável dos 
vetores do art. 59 do Código Penal, mas, por outro lado, tendo em 
vista a aplicação da redutora de pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, na fração de 1/2, em razão da quantidade e 
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diversidade das drogas apreendidas, deve ser fixado o regime inicial 
semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, “b”, e § 3º, do Código Penal 
e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

– Embora o quantum de pena fixado seja inferior a 4 anos, a 
quantidade e a natureza do entorpecente apreendido não recomendam 
a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de 
direitos. Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime inicial semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães (Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.431 - SC (2015/0153394-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : TIAGO DOS SANTOS DIAS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de TIAGO DOS SANTOS DIAS contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento da Revisão Criminal n. 

2015.019826-0.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 anos e 11 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime tipificado no art. 33, § 4º, 

da Lei 11.343/2006.

Não houve apelação, de modo que a sentença transitou em julgado para as 

partes em 22/3/2014.

Em 24/3/2015, o paciente ajuizou revisão criminal, por meio da qual 

postulou a alteração do regime inicial de cumprimento de pena para o regime inicial aberto ou, 

subsidiariamente, para o semiaberto, e, ainda, a substituição da pena privativa de liberdade por 

pena restritiva de direitos (CPP, art. 621, I). Sustentou- se a ilegalidade da sentença 

condenatória que, mesmo reconhecendo a primariedade do revisionando, aplicando a 

pena-base no mínimo legal e, ainda, a minorante do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, impôs 

o regime inicial fechado, vedando-se a substituição da pena, com base na natureza equiparável 

à hedionda do tráfico de drogas e na sua gravidade abstrata.

O Tribunal a quo indeferiu o pedido de revisão criminal sob o fundamento 

de que houve fundamentação judicial autônoma, baseada na quantidade e na nocividade da 

droga, qual seja, cocaína, suficiente para estabelecer o regime inicial fechado e vedar a 

substituição da pena. O acórdão apresenta a seguinte ementa (fls. 77/84):
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REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME 
DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI  
11.343/06). FATO OCORRIDO EM 2013. IMPOSIÇÃO DA PENA 
DE 2 (DOIS) ANOS E 11 (ONZE) MESES DE RECLUSÃO. EM 
REGIME INICIAL FECHADO. 

PLEITO DE ALTERAÇÃO PARA REGIME MAIS BENÉFICO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL: INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2o. § 
1o, DA LEI DE CRIMES HEDIONDOS. POSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DE OUTRO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA, 
SEGUNDO OS CRITÉRIOS PREVISTOS NO ART. 33 DO CÓDIGO 
PENAL. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO 
COM BASE EM FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA UTILIZADA 
PELA SENTENÇA CONDENATÓRIA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE EM CONCRETO DO 
DELITO PEDIDO REVISIONAL INDEFERIDO.

Na presente oportunidade, a Defensoria Pública reitera os fundamentos 

anteriormente utilizados, apontando ausência de motivação idônea para a manutenção do 

regime fechado. Ademais, sustenta que o paciente faz jus ao benefício da substituição da pena, 

na forma do art. 44 do Código Penal.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a fixação do regime aberto ou, 

alternativamente, o semiaberto, e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 90/92).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem (fls. 

142/148).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.431 - SC (2015/0153394-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa a modificação do regime 

imposto, bem como a substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

Como é cediço, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 

julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 

2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 

afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 

crimes hediondos e equiparados.

Assim, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 
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gravoso do que comporta a pena, é necessário fundamentação específica, com base em 

elementos concretos extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula 

n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

Da mesma forma, no que tange à possibilidade de substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos, ao analisar o HC n. 97.256/RS, o Supremo 

Tribunal Federal passou a admitir tal possibilidade, nos termos do art. 44 do Código Penal, 

reconhecendo a inconstitucionalidade da parte final do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, que 

posteriormente teve sua execução suspensa pelo Senado Federal, através da Resolução n. 

5/2012.

Assim, a substituição da pena corporal por penas restritivas de direitos pode 

ser estabelecida para o delito de tráfico de entorpecentes, mas, para tanto, é necessário que o 

acusado preencha os requisitos legais elencados no art. 44 do Código Penal.

No caso, o paciente foi condenado como incurso no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006. Ao fixar as reprimendas, a sentença estabeleceu a pena-base no mínimo legal de 

5 anos de reclusão e 500 dias-multa e, na segunda fase, as penas permaneceram inalteradas. 

Por fim, na terceira fase, incidiu a causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei n. 

11.343/2006 para elevar a pena na fração de 1/6 e, reconhecida a figura do tráfico 

privilegiado, a pena foi reduzida na fração de 1/2, com base na quantidade e natureza da droga 

apreendida, restando a pena definitiva em 2 anos e 11 meses de reclusão e 291 dias-multa. Na 
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ocasião, foi estabelecido o regime fechado e negada a substituição da pena corporal com base 

na seguinte fundamentação (fls. 42/53):

5. Ainda que seja aplicável a causa de redução de pena prevista no 
§ 4o do art. 33 da Lei de Drogas, não entendo possível a 
substituição da reprimenda corporal por penas restritivas de 
direitos, tampouco que inicie o cumprimento da pena em regime 
aberto ou semiaberto.

5.1. Isso porque é cediço que o Senado Federal suspendeu a 
execução da parte do texto do § 4 ° do art. 33 da Lei 11.343/2006 
que vedava a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito em virtude da decisão prolatada pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos de Habeas Corpus n° 97/256/RS 
(Resolução n 0 5 de 2012).

Contudo, essa nova situação jurídica não pode ser interpretada 
pura e simplesmente como direito objetivo do acusado à 
substituição da pena, tendo em vista que esse instituto possui regras 
especificas de aplicação.

O Código Penal estabelece que a pena privativa de liberdade seja 
substituída por restritivas de direito quando: a) aplicada pena 
privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou. qualquer que 
seja a pena aplicada, se o crime for culposo; b) o réu não for 
reincidente em crime doloso idêntico, c) a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa 
substituição seja suficiente (art. 44).

Na hipótese de crime hediondo, como é o tráfico ilícito de drogas, 
ainda que preenchidos os requisitos objetivos previstos (a e b), não 
é o caso de se aplicar ao acusado a benesse, pois não alcança 
aqueles de cunho subjetivo.

[...]

In casu, há de se considerar o alto potencial lesivo da droga 
apreendida com o acusado, bem como sua expressiva quantidade, 
que vicia rapidamente e produz degeneração da saúde física e 
mental do respectivo usuário.

Nessas circunstâncias e me filiando ao entendimento 
jurisprudencial supratranscrito, não faz jus o condenado por crime 
de tráfico de drogas à substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direito.

5.2. Ademais, sendo o crime de tráfico ilícito de drogas de natureza 
hedionda, o início do cumprimento da pena deverá se dar em 
regime fechado, isso porque "o regime inicialmente fechado è o que 
melhor se ajusta à prevenção e repressão da atividade delituosa" 
(TJSC, Ap. Crim. n ° 2010.064190-0, Desa. Marli Mosimann 
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Vargas) -STJ fl.39/40).

O Tribunal a quo, por sua vez, assim fundamentou a manutenção do regime 

fechado e a negativa de substituição da pena (fl. 82):

No presente caso, a pena-base imposta ao requerente foi fixada no 
mínimo previsto para o tipo penal violado; não houve agravante e a 
atenuante não pode ser ponderada diante da vedação contida na 
Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça; e embora a pena 
tenha sido majorada em um sexto na terceira fase foi aplicada a 
causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4o, da Lei n. 
11.343/06 no seu patamar médio. Consequentemente, o requerente 
foi definitivamente condenado ao cumprimento de 2 (dois) anos e 
11 (onze) meses de reclusão.

Embora estas circunstâncias pessoais favoráveis tenham refletido 
no quantum de pena, o regime prisional mais gravoso foi justificado 
na quantidade e na nocividade da droga apreendida em poder do 
requerente [...].

Há, portanto, fundamentação autônoma e coerente com as decisões 
desta Corte apta a justificar a manutenção do regime prisional mais 
gravoso e o indeferimento da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

Pela leitura do excerto acima transcrito, constata-se que, embora o paciente 

seja primário e a pena de 2 anos e 11 meses de reclusão comporte o regime aberto, o acórdão 

recorrido fundamentou a necessidade do regime fechado com base na quantidade e na 

nocividade da droga apreendida. 

Com efeito, nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade, a 

natureza e a variedade da droga apreendida constituem fundamentos idôneos a justificarem a 

imposição do regime mais severo, inexistindo, em tese, ilegalidade a ser sanada.

Ocorre, todavia, que, embora válido o fundamento para o recrudescimento 

do regime prisional, não se justifica a imposição do regime inicial fechado, ao réu primário, 

condenado à pena reclusiva não superior a 4 anos – no caso,  2 anos e 11 meses –, cuja 

pena-base foi estabelecida no mínimo legal, fazendo jus o paciente ao regime intermediário, 

qual seja, o semiaberto.
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Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.340/2006. QUANTUM DA 
DIMINUIÇÃO DA DIMINUIÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. RAZOABILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
ILEGALIDADE. REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

3. O quantum da condenação (2 anos e 6 meses), a primariedade, a 
as circunstâncias judiciais favoráveis e a quantidade e a natureza 
da droga apreendida (45,3g de cocaína) permitem ao paciente 
iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime 
semiaberto, conforme art. 33, § 2º, alínea b, do CP, c/c art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime inicial semiaberto. (HC 310.633/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
25/11/2015) - grifei.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CONDENADO 
PRIMÁRIO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGISTRO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. OBSERVÂNCIA DO ART. 
33, § 3°, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REQUISITO DO 
ART. 44, III, DO CP NÃO PREENCHIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Após a declaração incidental, pelo Supremo Tribunal Federal, do 
óbice contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, tem-se que ele 
não constitui fundamentação idônea a justificar a fixação do 
regime inicial fechado, haja vista que, para estabelecer o regime de 
cumprimento de pena, deve o magistrado avaliar o caso concreto de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pelo art. 33 e parágrafos, 
do Código Penal.

2. O paciente não reincidente, condenado a pena inferior a 4 anos 
de reclusão, mas com registro de circunstância judicial 
desfavorável sopesada na primeira fase da dosimetria (natureza 
altamente lesiva da droga apreendida - crack), deverá cumprir a 
pena no regime inicial semiaberto, a teor do art. 33, § 3°, do CP.

3. Não há constrangimento ilegal no ponto em que foi negada a 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, pois não preenchido o art. 44, III, do CP, haja a vista "o 
comércio de espécie de droga de altíssimo poder destrutivo - crack 
", que "dava-se há vários meses".

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 308.543/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 22/06/2015) - grifei.

Outrossim, esta Corte Superior de Justiça tem decidido que a quantidade e a 

natureza da droga apreendida podem, ao lado dos demais elementos constantes do processo, 

interferir na possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas 

de direitos. 

Na hipótese em análise, o acórdão recorrido afastou a aplicação do art. 44 

do Código Penal por sua inadequação ao caso, ante o fato de que foi apreendido com o 

paciente quantidade de droga cuja nocividade que não recomenda a substituição da pena 

privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, consoante o disposto no art. 44, III, do 

CP, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade na negativa da benesse em tela.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. NÃO CABIMENTO. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO 
DA SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. 

(...)

6. A Suprema Corte, no HC n. 97.256/RS, também passou a admitir 
a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade pela 
restritiva de direitos, no termos do art. 44 do Código Penal. 

7. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a natureza, a 
quantidade e a variedade das drogas apreendidas podem interferir 
na possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos (AgRg na Rcl 21.663/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/11/2014, DJe 05/12/2014). 

8. In casu, a Corte estadual, sem se alinhar àquela orientação 
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pretoriana, valeu-se, também, da quantidade (55 invólucros) e da 
natureza da droga (cocaína e maconha) para vedar a substituição 
pretendida. 

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
apenas para fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena. (HC 296.069/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) - grifei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
PRISIONAL FECHADO ESTABELECIDO COM BASE NA 
HEDIONDEZ DO CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA QUANTO AO REGIME MAIS GRAVOSO. PENA 
INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. QUANTIDADE E QUALIDADE 
DA DROGA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME 
INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NEGATIVA EM 
VIRTUDE DA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO RECOMENDAM A 
SUBSTITUIÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

- Nos termos do ressaltado pelo Tribunal a quo, embora o quantum 
de pena fixado seja inferior a 4 (quatro) anos, preenchendo, 
portanto, o requisito objetivo, a natureza e a quantidade elevada do 
entorpecente apreendido - 60 pedras de crack e 47 buchas de 
maconha - não recomendam a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
fixar o regime inicial semiaberto. (HC 323.006/MG, desta Relatoria 
QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015) - (grifei).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, 

concedo a ordem ex officio, apenas para fixar, em favor do paciente, o regime inicial 

semiaberto.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0153394-2 HC 328.431 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009426320148240045  01320999620138240045  082015000955538  
1320999620138240045  20140639237  20150198260  82015000955538  
9426320148240045

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : TIAGO DOS SANTOS DIAS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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